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1 
CONSI DERAÇÕE 
PRELIMINARES 
Achamada "crise habitacional" é, inquestio 
graves e complexos problemas com que se def: 
Decorrência de uma série de fatores-du: 
do rural, explosão demográfica, formação das 
aquisição da casa própria -, a "crise habitacic 
mento de uma nova técnica de construção e di 
cuja perfeita compreensão desafia os estudios 
Deixando de lado o estudo em profundic 
tores, cuja análise escaparia aos objetivos de, 
nemos a fisionomia desse novo instituto juríd 
suscita entre os autores, já a partir de sua pro 
adiante, Capítulo 4). 
Essa nova modalidade de condomínio, a ( 
mente denomina pTOpriété originale, 1 importa 
de goz02 e regulamentação do exercício de dirl 
imposição de deveres. 
Cuida-se, à evidência, de um novo institu 
te, a um tempo, da comunhão e da indivisão, I 
to, do condomínio tradicional. 
1.	 Para Bernard, estamos diante de uma das forma 
("11 nous paraIt être bien plutôt l'une de forme 
cf. Le propriétaire d'appartement, p. 301). Em 
válida para a época em que a obra foi escrita (19 
dias, já se pode afirmar com segurança tratar-~ 
importantes de propriedade do presente. 
2.	 Uno Salis observa que tais limites surgem do f3 
várias propriedades confinantes ("Nascono per 
di piu proprietà confinanti", cf. Il condominio /11 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
